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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 644, DE 2011
Mensagem A-nº 037/2013, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 20 de fevereiro de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº 644, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.042.

De iniciativa parlamentar, a propositura dispõe sobre a celebração de Termo de Ajustamento de Conduta – TAC pelos órgãos ambientais integrantes do Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais – SEAQUA – e pelas unidades de policiamento ambiental da Polícia Militar do Estado de São Paulo. 

Essencialmente, o projeto, em seu artigo 1°, estabelece que, ao constatarem infração ambiental passível de ser sanada, e antes do início do processo administrativo pertinente, os órgãos que compõem o SEAQUA e o policiamento ambiental deste Estado celebrem TAC, com força de título executivo extrajudicial, entre a Secretaria Estadual do Meio Ambiente e o responsável pela infração.

Sem embargo dos elevados propósitos do Legislador, exarados na justificativa que fundamenta a proposta, vejo-me compelido a recusar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.
A Constituição da República estabeleceu entre a União, o Estado e o Distrito Federal regime de competência concorrente para legislar sobre proteção do meio ambiente e, também, responsabilidade por dano ao meio ambiente, o que significa dizer que ao Poder Central cabe fixar as normas gerais sobre a matéria, reservando-se ao Estado a competência complementar ou suplementar como determinado no artigo 24, incisos VI e VIII, c.c. §§ 1º e 2º.
No âmbito federal, a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, recepcionada pela Carta Magna, dispõe sobre a política nacional do meio ambiente, cria o SISNAMA - Sistema Nacional do Meio Ambiente, de cuja estrutura fazem parte, dentre outros, os órgãos e entidades estaduais responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental (artigo 6º), e estabelece que os Estados deverão elaborar normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente CONAMA (artigo 6º, I).
Registre-se, também, a edição da Lei federal nº 7.347, de 1985, que disciplina a ação civil pública de responsabilidade por danos causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. De acordo com esse diploma legal, está prevista a possibilidade de os órgãos públicos legitimados tomarem dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante cominações, com eficácia de título executivo extrajudicial (artigo 5º, § 6º).

Com relação às sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, veio a lume a Lei federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais). Esse diploma, no artigo 79-A, autoriza os órgãos integrantes do SISNAMA a celebrar termo de compromisso com força de título executivo extrajudicial, com pessoas físicas ou jurídicas responsáveis pela construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores.

No que toca à disciplina do tema no âmbito do Estado de São Paulo, a Constituição Paulista prevê, no artigo 193, um sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio ambiente, para a organização, coordenação e integração das ações de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta.

O dispositivo constitucional estadual exige, mais, que referido sistema seja coordenado por órgão da administração direta (artigo 193, parágrafo único).

Neste aspecto, a Lei nº 9.509, de 20 de março de 1997, que dispõe sobre a Política Estadual do Meio Ambiente, instituiu o Sistema Estadual de Administração da Qualidade Ambiental - SEAQUA, constituído por órgãos da administração direta, indireta e fundacional do Estado e dos Municípios, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, administração de recursos naturais, bem como as voltadas para a manutenção e recuperação da qualidade de vida, como parte integrante do SISNAMA (artigo 7°).

A legislação constitucional e infraconstitucional estadual vigente sobre a matéria, portanto, outorgou ao Poder Executivo competência para a adoção de medidas voltadas à proteção e à recuperação ambiental, nos limites da competência concorrente.

O projeto de lei em exame contrapõe-se, sob múltiplos aspectos, às normas gerais que preordenam a legislação ambiental. Neste sentido, e como exemplo, ao prever que um TAC poderá ser firmado antes da instauração de processo administrativo, a propositura contraria os termos da Lei de Crimes Ambientais – Lei federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 - que determina que, ao se verificar uma infração, deve-se iniciar o pertinente procedimento administrativo, com aplicação da respectiva sanção, fundada nas normas legais infringidas

A Lei federal n° 9.605/98, mais, prevê, no seu artigo 79-A, a possibilidade de celebração de TAC pelos órgãos ambientais. Contudo, tais instrumentos deverão ser firmados, se for o caso, apenas após a obrigatória autuação e instauração do respectivo processo administrativo, nos termos do Decreto Federal n° 6.514, de 22 de julho de 2008, que regulamenta a Lei de Crimes Ambientais.

Nesse contexto normativo, a pretendida celebração do Termo de Ajustamento de Conduta – TAC nos moldes da propositura extrapola o limite da competência concorrente ferindo os preceitos contidos no artigo 24, VI e VIII, §§ 1º e 2º da Constituição da República e, em consequência, o principio federativo (artigos 1º e 18)
Por fim, em decorrência do vício que macula o artigo 1° do projeto na sua essência, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADIs nºs 2.895-AL, 4.009-SC, 173-DF, 1.144-RS, e 3.255-PA).

Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 644, de 2011, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
